
Art. 2º Fica excepcionalmente prorrogado para até 31 de agosto de 2021 o prazo para
solicitação do recadastramento previsto no § 3º do art. 4º da Portaria nº 162, de 2016.
Art. 3º Tornar sem efeitos as exclusões decorrentes dos §§ 4º e 5º do art. 4º da Portaria nº
162, de 2016.
Art. 4º Ficam dispensados do recadastramento de que trata o art. 2º os contribuintes que:
I - já tenham ingressado na sistemática prevista no art. 320-D do Decreto nº 18.955, de 22
de dezembro de 1997, na forma do art. 1º da Portaria nº 162, de 2016; e
II - tenham se recadastrado na forma do § 3º do art. 4º da Portaria nº 162, de 2016.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a
24 de novembro 2016.

ANDRÉ CLEMENTE LARA DE OLIVEIRA

PORTARIA Nº 127, DE 04 DE MAIO DE 2021
Dispõe sobre a remuneração dos agentes lotéricos ou correspondentes bancários pela
prestação de serviços de arrecadação de tributos ou receita pública do Distrito Federal
de que trata o Decreto nº 36.549, de 15 de junho de 2015, o qual dispõe sobre o
credenciamento e a contratação de instituições financeiras para integrar o Sistema de
Arrecadação de Receitas Públicas do Distrito Federal (SIAR/DF) e dá outras
providências. PRÓ-ECONOMIA ETAPA 1.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 105, parágrafo único, inciso III, da Lei
Orgânica do Distrito Federal, e tendo em vista o disposto no art. 10 do Decreto nº
36.549, de 15 de junho de 2015, resolve:
Art. 1º A Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal passa a remunerar os
agentes lotéricos ou correspondentes bancários pela prestação de serviços de
arrecadação de tributos ou receita pública do Distrito Federal com o valor unitário
máximo de R$ 1,23 (um real de vinte e três centavos).
Parágrafo Único. O valor unitário máximo previsto no caput será revisto anualmente
pela Administração.
Art. 2º A remuneração de que trata o art. 1º e o seu pagamento deverão seguir os
critérios estabelecidos no art. 10 do Decreto nº 36.549, de 15 de junho de 2015.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

ANDRÉ CLEMENTE LARA DE OLIVEIRA

PORTARIA Nº 130, DE 05 DE MAIO DE 2021
Dispõe sobre a ampliação da margem consignável, nos termos da Lei nº 14.131, de 30 de
março de 2021.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhes são conferidas pelo artigo 105, parágrafo único, inciso III, da Lei
Orgânica do Distrito Federal,
CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 14.131, de 30 de março de 2021, que dispõe
sobre o acréscimo de 5% (cinco por cento) ao percentual máximo para a contratação de
operações de crédito com desconto automático em folha de pagamento até 31 de
dezembro de 2021; e altera a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991;
CONSIDERANDO a competência da Secretaria de Estado de Economia, como órgão
gestor do Sistema Único de Gestão de Recursos Humanos - SIGRH -, objetivando o
planejamento, a coordenação, a adequação e o controle das políticas de Gestão de Pessoas
dos órgãos e entidades da Administração Pública direta, autárquica e fundacional,
conforme o Decreto nº 22.020, de 20 de março de 2001, combinado com o Decreto nº
29.814 de 10 de dezembro de 2008;
CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 39.610, de 1º de janeiro de 2019, que dispõe
sobre a estrutura da Administração Pública do Distrito Federal, resolve:
Art. 1º Fica autorizada a ampliação da margem consignável, nos termos da Lei nº 14.131,
de 30 de março de 2021.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANDRÉ CLEMENTE DE LARA OLIVEIRA

SECRETARIA EXECUTIVA DE FAZENDA
SUBSECRETARIA DA RECEITA

COORDENAÇÃO DE TRIBUTAÇÃO
GERÊNCIA DE CONTROLE E ACOMPANHAMENTO DE

PROCESSOS ESPECIAIS
NÚCLEO DE BENEFÍCIOS FISCAIS II

 
DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 86, DE 06 DE MAIO DE 2021

Isenção de ICMS na aquisição de veículo para uso de portador de deficiência ou autista
O CHEFE DO NÚCLEO DE BENEFÍCIOS FISCAIS II, DA GERÊNCIA DE
CONTROLE E ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS ESPECIAIS, DA
COORDENAÇÃO DE TRIBUTAÇÃO, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA
SECRETARIA EXECUTIVA DA FAZENDA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições regimentais previstas no
Decreto nº 38.527, de 03 de outubro de 2017, e nos termos da O.S. SUREC Nº 01, de 10
de janeiro de 2018, bem como O.S. COTRI Nº 01, de 11 de janeiro de 2018 e O.S. GEESP
nº 02 de 24 de agosto de 2018, as quais subdelegam a competência prevista em lei para a
concessão de benefícios fiscais, e ainda com amparo no art. 6º e no Item 130 do Caderno I
do Anexo I ao Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997; e no Convênio ICMS nº
38/2012, decide: INDEFERIR, conforme o(s) motivo(s) descrito(s) no despacho do relator
constante dos autos, o pedido de isenção do Imposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e

Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, para o veículo relacionado, na seguinte ordem:
PROCESSO/WEB; INTERESSADO; CPF: 20201224-215943, Nadir Luiz De Lima,
Nadir Luiz De Lima, ***.592.166-**; 20201215-210040, Delvair Cardoso De Oliveira,
***.562.361-**; 20201215-210092, Rosimeyre Araujo Costa, ***.514.731-**; 20201209-
205948, Mauricio Matos Mendes, ***.396.177-**; 20201221-213989, Ildener Freitas De
Araujo, ***.185.001-**. O(s) interessado(s) tem (têm) o prazo de 30 (trinta) dias, contado
da ciência, para recorrer da presente decisão, sem efeito suspensivo, ao Tribunal
Administrativo de Recursos Fiscais – TARF, conforme o disposto no art. 98 do Decreto nº
33.269/2011.

FLÁVIO HENRIQUE BASTOS MONTALVÃO

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 87, DE 06 DE MAIO DE 2021
Isenção de ICMS – Táxi
O CHEFE DO NÚCLEO DE BENEFÍCIOS FISCAIS II, DA GERÊNCIA DE
CONTROLE E ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS ESPECIAIS, DA
COORDENAÇÃO DE TRIBUTAÇÃO, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA
SECRETARIA EXECUTIVA DA FAZENDA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições regimentais previstas no
Decreto nº 38.527, de 03/10/2017, e nos termos da O.S. SUREC n.º 01, de 10 de janeiro
de 2018, bem como O.S. COTRI n.º 01, de 11 de janeiro de 2018 e O.S. GEESP n.º 02 de
24 de agosto de 2018, as quais subdelegam a competência prevista em lei para a concessão
de benefícios fiscais, e ainda com fundamento no item 93 do caderno I do Anexo I do
Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997, e no Convênio ICMS nº 38/2001, decide:
INDEFERIR, conforme o(s) motivo(s) descrito(s) no despacho do relator constante dos
autos, o pedido de isenção do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e
de Comunicação – ICMS para o veículo relacionado na seguinte ordem:
PROCESSO/WEB, INTERESSADO, CPF: 20210409-75318, Oscar Vidal Neto,
***.736.021-**; 20201125-195620, José Eguimar Soares Filho, ***.315.707-**;
20201221-214092, Reginaldo Borges Sobrinho, ***.388.091-**. O(s) interessado(s)
tem(têm) o prazo de 30 (trinta) dias, contado da ciência, para recorrer da presente decisão,
sem efeito suspensivo, ao Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais – TARF, conforme
o disposto no art. 98 do Decreto nº 33.269/2011.

FLÁVIO HENRIQUE BASTOS MONTALVÃO

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 88, DE 06 DE MAIO 2021
Isenção do IPTU/TLP – Aposentado, pensionista ou beneficiário da assistência social.
O CHEFE DO NÚCLEO DE BENEFÍCIOS FISCAIS II, DA GERÊNCIA DE
CONTROLE E ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS ESPECIAIS, DA
COORDENAÇÃO DE TRIBUTAÇÃO, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA
SECRETARIA EXECUTIVA DA FAZENDA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições regimentais previstas
no Decreto nº 38.527, de 03 de outubro de 2017, e nos termos da O.S. SUREC nº 01,
de 10 de janeiro de 2018, bem como O.S. COTRI nº 01, de 11 de janeiro de 2018 e
O.S. GEESP nº 02 de 24 de agosto de 2018, as quais subdelegam a competência
prevista em lei para a concessão de benefícios fiscais, bem como com fundamento na
Lei nº 1.362, de 30 de dezembro de 1996 e na Lei nº 6.466, de 30 de dezembro de
2019, inciso V, art. 4.º e inciso VII, art. 9.º e art. 16, os quais preveem e prorrogam,
até 31/12/2023, o reconhecimento de isenção, para os casos que especificam, decide
INDEFERIR, conforme o(s) motivo(s) descrito(s) no despacho do relator constante dos
autos, o pedido de isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana
– IPTU e/ou da Taxa de Limpeza Pública – TLP, para o imóvel abaixo relacionado, na
seguinte ordem: PROCESSO/WEB, INTERESSADO, CPF: 20210412-76269, Moira
Anne Hoyos Lawrence, ***.614.491-**; 20210219-36495, Maria Luiza Vieira
Oliveira, ***.960.131-**. O(s) interessado(s) tem (têm) o prazo de 30 (trinta) dias,
contado da ciência, para recorrer da presente decisão, sem efeito suspensivo, ao
Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais – TARF, conforme disposto no art. 98 do
Decreto nº 33.269/2011.

FLÁVIO HENRIQUE BASTOS MONTALVÃO

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 89, DE 06 DE MAIO DE 2021
Remissão e Não Incidência para veículo objeto de sinistro
O CHEFE DO NÚCLEO DE BENEFÍCIOS FISCAIS II, DA GERÊNCIA DE
CONTROLE E ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS ESPECIAIS, DA
COORDENAÇÃO DE TRIBUTAÇÃO, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA
SECRETARIA EXECUTIVA DA FAZENDA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições regimentais
previstas no Decreto nº 38.527, de 03 de outubro 2017, e nos termos da O.S. SUREC
nº 01, de 10 de janeiro de 2018, O.S. COTRI nº 01, de 11 de janeiro de 2018, e O.S.
GEESP nº 02, de 24 de agosto 2018, as quais subdelegam a competência prevista em
lei para a concessão de benefícios fiscais, e ainda com fundamento no art. 1º, §§ 10 a
17 da Lei nº 7.431, de 17 de dezembro de1985, decide: INDEFERIR, conforme o(s)
motivo(s) descrito(s) no despacho do relator constante dos autos, a REMISSÃO do
Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA para o veículo objeto
de sinistro relacionado na seguinte ordem: PROCESSO/WEB, INTERESSADO,
CPF: 20201201-198600, Tiago Nascimento Lisboa, ***.352.955-**. O(s)
interessado(s) tem (têm) o prazo de 30 (trinta) dias, contado da ciência, para recorrer
da presente decisão, sem efeito suspensivo, ao Tribunal Administrativo de Recursos
Fiscais – TARF, conforme disposto no art. 98 do Decreto nº 33.269/2011.

FLÁVIO HENRIQUE BASTOS MONTALVÃO
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